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Leis

LEI Nº 11.125

Autoriza o Estado a participar do 
fundo privado a ser criado pelo 
Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo - BANDES com a 
finalidade de garantir diretamente 
o risco em operações de crédito, 
concede subsídio financeiro e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º   Fica o Estado autorizado 
a participar do fundo privado 
a ser criado pelo Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo 
- BANDES com a finalidade de 
garantir diretamente o risco em 
operações de crédito para:
I - microempreendedores 
individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte; 
cooperativas da agricultura familiar 
capixaba, sindicatos de agricultores 
familiares e associações de 
pequenos agricultores familiares, 
associações e colônias de 
pescadores, marisqueiros e 
assemelhados, assim como, 
associações de pescadores 
profissionais artesanais e 
aquicultores, nos termos definidos 
no estatuto do fundo;
II - autônomos, nos termos 
definidos no estatuto do fundo.
§ 1º  A integralização de cotas pelo 
Estado será em moeda corrente e 
autorizada por decreto.
§ 2º   A representação do Estado 
na assembleia de cotistas dar-se-á 
pela Procuradoria-Geral do Estado 
- PGE.
§ 3º   O fundo não contará com 
qualquer tipo de garantia ou 
aval por parte do poder público e 
responderá por suas obrigações 
até o limite dos bens e direitos 
integrantes de seu patrimônio.
Art. 2º   O fundo mencionado no 
art. 1º  será criado, administrado, 
gerido e representado judicial e 
extrajudicialmente pelo BANDES, 
com observância das normas a que 
se refere o  inciso XXII do art. 4º 
da Lei Federal nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, e das regras 
expostas abaixo.
§ 1º   O fundo a que se refere 
o  caput  terá natureza privada 
e patrimônio próprio separado 

do patrimônio dos cotistas e da 
instituição administradora e será 
sujeito a direitos e obrigações 
próprios.
§ 2º   O patrimônio do fundo será 
formado:
I - pela integralização de cotas;
II - pelas comissões de que trata o 
§ 3o deste artigo;
III - pelo resultado das aplicações 
financeiras dos seus recursos;
IV - pela recuperação de crédito de 
operações honradas com recursos 
por ele providos; e
V - por outras fontes definidas em 
estatuto.
§ 3º   O fundo receberá comissão 
pecuniária com a finalidade de 
remunerar o risco assumido do 
agente financeiro concedente 
do crédito, que poderá exigi-
la do tomador, a cada operação 
garantida diretamente, podendo a 
instituição administradora reduzir 
ou isentar a comissão no caso de 
situação de emergência, de estado 
de calamidade pública ou de estado 
de emergência em saúde pública.
§ 4º   O estatuto do fundo deverá 
prever:
I - as operações passíveis de 
garantia pelo fundo;
II - as garantias mínimas que serão 
exigidas para operações às quais 
darão cobertura;
III - a competência para a 
instituição administradora do 
fundo deliberar sobre a gestão e 
a alienação dos bens e direitos do 
fundo, zelando pela manutenção de 
sua rentabilidade e liquidez;
IV - a remuneração da instituição 
administradora do fundo;
V - os limites máximos de garantia 
prestada pelo fundo, que, na 
hipótese de limites definidos 
por operação de crédito, poderá 
alcançar a 100% (cem por 
cento) do valor de cada operação 
garantida; e
VI - os limites máximos de 
cobertura de inadimplência, por 
agente financeiro, que poderão 
ser segregados por conjuntos 
de diferentes modalidades de 
aplicação, por portes de empresa e 
por períodos.
§ 5º   O fundo não poderá pagar 
rendimentos a seus cotistas, 
assegurando a qualquer deles 
o direito de requerer o resgate 
total ou parcial de suas cotas, 
fazendo-se a liquidação com base 
na situação patrimonial do fundo, 
sendo vedado o resgate de cotas 
em valor superior ao montante de 
recursos financeiros disponíveis 
ainda não vinculados às garantias 
já contratadas, nos termos do 
estatuto.
§ 6º  O fundo referido no art. 1º terá 
direitos e obrigações próprias, 

pelas quais responderão com seu 
patrimônio, sendo que a instituição 
administradora e os cotistas não 
responderão por qualquer outra 
obrigação do fundo, salvo, no caso 
dos cotistas, pela integralização 
das cotas que subscreverem.
§ 7º  O estatuto poderá prever a 
adesão de pessoas jurídicas de 
direito público e de direito privado 
integrantes da Administração 
Pública à cobertura do fundo por 
meio da integralização de cotas.
Art. 3º  A dissolução de fundo de que 
trata o art. 1º será condicionada à 
prévia quitação da totalidade dos 
débitos garantidos.
Parágrafo único.   Dissolvido o 
fundo, o seu patrimônio será 
distribuído entre os cotistas, na 
proporção de suas cotas, com base 
na situação patrimonial à data da 
dissolução.
Art. 4º  Fica o poder executivo 
autorizado a efetuar a equalização 
do pagamento de juros 
remuneratórios decorrentes de 
operações de créditos realizadas 
pelo Banco do Estado do Espírito 
Santo - BANESTES e pelo 
Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo - BANDES com 
microempreendedores individuais, 
microempresas, empresas de 
pequeno porte, cooperativas da 
agricultura familiar, sindicatos de 
agricultores familiares, associações 
de pequenos agricultores 
familiares, associações e colônias 
de pescadores, marisqueiros 
e assemelhados, assim como, 
associações de pescadores 
profissionais artesanais, 
aquicultores e autônomos atingidos 
pelos efeitos econômicos da 
pandemia ocasionada pela infecção 
humana do novo coronavirus 
(COVID-19).
§ 1º  O subsídio financeiro de 
que trata o caput destinar-
se-á à equalização dos juros 
remuneratórios das operações de 
crédito realizadas no âmbito do 
BANESTES e do BANDES.
§ 2º  Os recursos subsidiados pelo 
Estado, na forma estabelecida 
por este artigo, não poderão ser 
utilizados para o pagamento de:
I - multas e os juros moratórios 
devidos pelos beneficiários aos 
agentes financeiros, por atraso 
no cumprimento das obrigações 
contratuais;
II - subsídios financeiros de 
operações de crédito inadimplidas 
ou em inadimplemento;
III - subsídios financeiros de 
operações de crédito renegociadas 
ou refinanciadas, bem como as que 
a estas sucederem; e
IV - subsídios financeiros de 
operações de crédito que prevejam 

a incidência de tarifa de abertura de 
crédito - TAC, tarifa de cobrança, 
tarifa de boleto ou quaisquer outras 
taxas ou tarifas.
§ 3º  Para fins de acompanhamento e 
fiscalização do valor correspondente 
aos juros subsidiados pelo 
Estado, o BANESTES e o BANDES 
encaminharão à Secretaria de 
Estado da Fazenda - SEFAZ, 
semestralmente, relatório 
pormenorizado dos financiamentos 
concedidos com base nesta Lei.
Art. 5º  Fica autorizado o uso de 
recursos atualmente depositados no 
Fundo Estadual para o Financiamento 
de Obras e Infraestrutura Estratégica 
para o Desenvolvimento do Estado 
do Espírito Santo, criado pela Lei nº 
11.002, de 17 de junho de 2019, 
para a realização do aporte previsto 
no art. 1º e para a equalização de 
juros prevista no art. 4º desta Lei até 
o limite global de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais).
Art. 6º  Fica o Poder Executivo 
autorizado a alterar a Lei 
Orçamentária de 2020, a abrir os 
créditos adicionais necessários 
ao cumprimento desta Lei e a 
proceder as alterações necessárias 
na Lei de Diretrizes Orçamentária 
de 2020 e no Plano Plurianual de 
2020-2023.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 06 de 
abril de 2020.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE

Governador do Estado
Protocolo 576058

LEI COMPLEMENTAR Nº 948

Altera a Lei Complementar nº 662, 
de 27 de dezembro de 2012, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º   A ementa da Lei 
Complementar nº 662, de 27 de 
dezembro de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Cria a Indenização Suplementar 
de Escala Operacional - ISEO 
para os militares, policiais civis e 
inspetores penitenciários do Estado 
do Espírito Santo e dá outras 
providências.” (NR)

Art. 2º   A Lei Complementar nº 
662, de 2012, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
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“Art. 1º  Fica criada a Indenização 
Suplementar de Escala Operacional 
- ISEO para os militares, policiais 
civis e inspetores penitenciários do 
Estado do Espírito Santo, destinada 
a suprir despesas presumivelmente 
suportadas em virtude de 
convocações extraordinárias 
fora de suas escalas ordinárias 
ou especiais de serviço, com ou 
sem deslocamento para outro 
município, incluindo gastos com 
viagens, alimentação e aquisição 
emergencial de material de pequeno 
valor para uso profissional.
§ 1º   A ISEO possui natureza 
jurídica diversa do serviço 
extraordinário previsto no art. 
101 da Lei Complementar nº 46, 
de 31 de janeiro de 1994, e de 
toda e qualquer escala especial ou 
extraordinária de serviço prevista 
nas leis específicas das carreiras 
militares, policiais civis e dos 
inspetores penitenciários.
(...).” (NR)

“Art. 2º   São hipóteses que 
autorizam a utilização da 
Indenização mencionada no art. 
1º:
I - operações policiais sigilosas 
em cumprimento de mandado de 
prisão e/ou de busca e apreensão;
II - operação de saturação ou 
diligência de caráter urgente;
III - controle de rebeliões e motins, 
inclusive em unidades prisionais;
IV - distúrbios civis;
V - socorro em situação de tragédia 
ou calamidade pública;
VI - operações especiais de 
segurança para grandes eventos;
VII - ameaça à ordem e à disciplina 
e desastres por caso fortuito ou 
força maior, inclusive no sistema 
prisional;
VIII - ações relevantes, complexas 
ou emergenciais que exijam 
significativa mobilização das forças 
de segurança pública e defesa 
social; e
IX - demais hipóteses de 
atendimento de demandas 
de caráter estratégico ou 
caracterizadas como de excepcional 
interesse público, quando 
devidamente justificadas.
Parágrafo único. Não haverá 
pagamento de ISEO para a 
atuação dos militares, policiais 
civis e inspetores penitenciários 
no funcionamento normal das 
respectivas repartições, em 
plantões, policiamento ostensivo 
e desempenho ordinário de 
suas atribuições, ou em serviço 
extraordinário a que se refere 
o § 1º do artigo 1º desta Lei 
Complementar.” (NR)

“Art. 3º   A percepção da ISEO é 
condicionada à efetiva prestação de 
serviço em atividades finalísticas 
de cada instituição, condicionada 
à escala de serviço estabelecida 
previamente, com duração fixada 
nos termos do Anexo Único, não 
podendo exceder a 4 (quatro) 
escalas mensais por servidor, 
independente da carga horária 
de cada uma delas.
Parágrafo único. As escalas de 
serviço previstas no caput deste 
artigo serão definidas por ato 
discricionário do Comandante 
Geral da Polícia Militar, do 
Comandante Geral do Corpo 
de Bombeiros Militar ou do 
Delegado Chefe da Polícia Civil, 
ad referendum do Secretário de 
Estado da Segurança Pública e 
Defesa Social, e para o sistema 
prisional, pelo Secretário de 
Estado da Justiça.” (NR)

“Art. 4º   A ISEO será devida 
por período trabalhado de 6 
(seis) horas, 8 (oito) horas ou 
12 (doze) horas e observará 
os valores de indenização 
estabelecidos no Anexo Único.” 
(NR)

Art. 3º   Fica acrescido Anexo 
Único na Lei Complementar nº 
662, de 2012, na forma do Anexo 
Único desta Lei Complementar.
Art. 4º   Esta Lei Complementar 
entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 06 de 
abril de 2020.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ANEXO ÚNICO

“ANEXO ÚNICO
Valor da indenização (em VRTE), 
a que se refere o art. 4º da Lei 

Complementar nº 662, de 27 de 
dezembro de 2012.

Período 
trabalhado 
durante o 
repouso 
remunerado

Valor devido 
(em VRTE)

6h 80

8h 100

12h 120

(NR)”

Protocolo 576059

LEI COMPLEMENTAR Nº 949

Altera a Lei Complementar nº 743, de 23 de dezembro de 2013, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º   A Lei Complementar nº 743, de 23 de dezembro de 2013, que 
reorganiza o Plano de Cargos e Carreiras dos Agentes Penitenciários e 
dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, pertencentes ao Quadro 
de Carreira de Pessoal do Sistema Penitenciário e dá outras providências, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 3º (...)
§ 1º  Excetuam-se do caput deste artigo as parcelas de caráter 
eventual, relativas a serviço extraordinário, e a função gratificada de 
chefia ou gratificação por exercício de cargo em comissão.
§ 2º  O serviço extraordinário a que se refere o § 1º deste artigo 
dependerá da efetiva prestação de serviço em atividades operacionais 
das unidades prisionais, escoltas ou intervenções prisionais, 
condicionada à escala prévia de serviço extra, não podendo exceder 
24 (vinte e quatro) horas mensais.
§ 3º  A escala de serviço extra será organizada e fixada pelo 
Subsecretário para Assuntos do Sistema Penal, ou por gestor 
designado pelo Secretário de Estado da Justiça em sua ausência, 
em jornadas mínimas de 8 (oito) horas, observando a necessidade 
efetiva de serviço extra, na forma do regulamento.
§ 4º  O cálculo do valor do serviço extraordinário será o resultado 
da divisão do valor do subsídio individual por 176 (cento e setenta 
e seis), multiplicado pelas horas da escala efetivamente prestada, 
acrescido de 50% (cinquenta por cento) nos termos do inciso XVI do 
artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil.
§ 5º  A escala de serviço extra não se incorpora aos proventos de 
inatividade e sobre ela não incidirá contribuição previdenciária.” (NR)

Art. 2º  Ficam extintos os cargos em comissão integrantes do quadro 
da Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS, indicados no Anexo I, 
e criadas as funções gratificadas indicadas no Anexo II desta Lei 
Complementar.

Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar 
correrão por conta das dotações orçamentárias destinadas a esse fim.
Art. 4º  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a regulamentar a 
aplicação desta Lei Complementar.
Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 1º de abril de 2020.

Palácio Anchieta, em Vitória, 06 de abril de 2020.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ANEXO I
(a que se refere o art. 2º)

Cargos Comissionados e Funções Gratificadas Extintos

Nomenclatura Ref. Quant. Valor 
Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

Órgão de 
Origem

Chefe de 
Segurança

QC - 01 40 1.984,64 79.385,60 SEJUS

Chefe de Plantão QC - 01 05 1.984,64 9.923,20 SEJUS
Assistente de 
Serviços

FGFF - 03 11 1.041,70 11.458,70 SEJUS

Total Geral - 56 - 100.767,50

ANEXO II
(a que se refere o art. 2º)

Funções Gratificadas Criadas

Nomenclatura Ref. Quant. Valor 
Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

Órgão de 
Destino

Chefe de 
Segurança

FG - CS 40 1.785,90 71.436,00 SEJUS

Chefe de Equipe FG - CE 12 1.171,91 14.062,92 SEJUS
Agente de 
Inteligência

FG - AI 13 1.171,91 15.234,83 SEJUS

Total Geral - 65 - 100.733,75

●	 Economia gerada: R$ 33,75 (trinta e três reais e setenta e cinco 

centavos)
Protocolo 576060
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